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I. INTRODUÇÃO 
Em 21 de novembro de 2018, a Câmara Municipal de Sesimbra deliberou, por unanimidade, dar 
início ao procedimento de alteração ao PDM de Sesimbra (PDMS) no âmbito do Decreto-Lei n.º 
165/2014, de 05 de novembro (adiante RERAE), aprovando os respetivos Termos de Referência, 
e fixando o prazo de 120 dias úteis para a sua alteração. 

Deliberou ainda, dar início a um período de discussão pública pelo prazo de 15 dias e proceder à 
respetiva publicitação, conforme dispõe o n.º 2 do artigo 12.º do RERAE conjugado com o n.º 1 do 
artigo 89.º e alínea a) do n.º 4 do artigo 191.º ambos do Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio 
(adiante RJIGT). 

Nestes termos, a Câmara procedeu ainda à respetiva divulgação da discussão pública na 
comunicação social (jornais Correio da Manhã e Sesimbrense) e no sítio da internet do município. 

O aviso da abertura da discussão pública foi publicado na 2ª Série do Diário da República, n.º 2 de 
3 de janeiro de 2019, através do Aviso nº 152/2019. 

 
II. PERIODO DE DISCUSSÃO PÚBLICA  
O período de discussão pública decorreu de dia 4 a 24 de janeiro de 2019, durante o qual a 
proposta de alteração ao PDMS esteve disponível para consulta no Balcão Único de Serviços 
(BUS) dos Paços do Concelho, em Sesimbra, no BUS do Edifício do Mercado Municipal, na Quinta 
do Conde, e no BUS móvel que circula por vários locais do concelho, e ainda no sítio da internet 
do município (www.sesimbra.pt). 
 
 
III. PARTICIPAÇÃO 
No período de discussão foram apresentados os contributos em anexo, via correio eletrónico, 
todos da responsabilidade de Anabela Rocha, em 11, 14 e 18 de janeiro de 2019, e que abaixo se 
reproduzem. 
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1. Participação de 11 de janeiro de 2019 – registo nº 5074 

From: Anabela Rocha  
Sent: Friday, January 11, 2019 12:01:32 PM 
To: presidencia 
Subject: Participação Consulta Pública RERAE  
  
Exmo. Sr. Presidente da Câmara 
 
Venho por este meio enviar a minha participação relativamente ao processo de consulta pública 
RERAE em curso. 
 
Em primeiro lugar o processo padece de deficiências legais que devem ser supridas para que 
possa prosseguir: 
1) São propostas alterações ao PDM nos termos das actas das Conferências Decisórias. Ora 
estas actas não são tornadas públicas, não sendo então possível saber a que termos nos estamos 
a referir. 
2) O Artº 191 do DL 80/2015 no seu ponto 5 diz o seguinte: "5 — As alterações ou revisões dos 
programas e dos planos territoriais que incidem sobre as respetivas plantas e peças gráficas 
determinam a publicação integral das mesmas ou, quando for o caso, da folha ou das folhas 
alteradas." Ora a planta em escala 1:25000 agora publicada (formato para fins analógicos) não 
permite localizar com exactidão posicional as alterações em causa, faltando então publicar cada 
uma das folhas alteradas. 
3) Existindo Actividades que conflituam com instrumentos de gestão ambientais há que pedir a 
avaliação de incidências ambientais para a Amarsul por causa da REN, e para as Rações e 
Moagem por causa da Rede Natura. 
4)  Quanto às Rações Vítor  Pereira Unipessoal Lda é preciso comprovativo da sua efectiva 
capacidade de produção pois acima de 75 toneladas exige avaliação de impacto ambiental; deve 
igualmente ser público através das actas das Conferências Decisórias por que é que a CCDR 
votou desfavoravelmente. 
5) Não é claro nos Termos de Referência que a CCDRLVT tenha estado em todas as 
Conferências Decisórias, como é de lei. 
6) A deliberação de Interesse Municipal da Amarsul na Assembleia Municipal não tem qualquer 
fundamentação. 
 
Dum ponto de vista substancial penso que é desde já necessário também o seguinte: solicitar à 
Deltrain projecto de integração paisagística visto a volumetria dos edifícios ser mais do dobro do 
autorizado para aquela zona residencial e estar encostada ao Parque Natural da Arrábida. Não é 
de todo uma exigência excessiva face a uma actividade muito lucrativa que laborou 50 anos sem 
licença, perturbando a nível visual, de exaustão e ruído. 
 
Por fim ainda duas questões relativas a este processo: 
 
Há duas actividades (que não estão nesta leva) que é dito pela CDU na Assembleia Municipal 
estarem em área REN e RAN: a transformação de inertes na Ribeira do Marchante e a carpintaria 
na Quinta do Conde. É preciso exigir a análise de incidências ambientais antes da regularização, 
não podendo continuar a laborar nesta incerteza ambiental. 
 
Por fim, porque não estão ainda a ser regularizadas as restantes actividades, sendo que 
apresentaram o pedido em 2015? O que pretende a Câmara fazer em relação a elas terminando 
este período RERAE, que é já um prolongamento do inicial? 
 
Melhores cumprimentos 
Anabela Rocha 
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2. Participação de 14 de janeiro de 2019 – registo nº 5076 
De: Anabela Rocha  
Enviada: 14 de janeiro de 2019 17:35 
Para: Sofia Lucas 
Cc: presidencia 
Assunto: Re: Participação Consulta Pública RERAE 
 
Exma. Sr-ª Arquitecta 
Exmo. Sr. Presidente da Câmara 
 
Conforme é do Vosso conhecimento a falta/inclusão de documentos de consulta fundamentais a 
um processo de consulta pública a esta data implica o renovar de todo o processo, com 
publicação em Diário da República de novo Aviso e novo prazo. 
 
Da análise das actas das Conferências Decisórias resultam ainda algumas desconformidades, que 
acrescento ao email de participação já enviado: 
 
Amarsul – REN Sesimbra proposta mas não aprovada. CCDRLVT aprova favoravelmente mas 
dependente da alteração/exclusão de delimitação da REN. Esta alteração não está feita nem vem 
a esta consulta pública. 
Não houve vistoria prévia da CCDRLVT mas apenas entrega dum Termo de Responsabilidade 
Ambiental por parte da Amarsul. 
A APA diz ter tido dificuldade em interpretar a carta (legendas) da Amarsul mas conclui que as 
àguas pluviais contaminadas e as águas residuais da zona da Estação de transferência estão 
ligadas à rede de drenagem municipal. Mas o facto é que não houve nenhuma vistoria in situ por 
parte de nenhuma entidade, o que é manifestamente insuficiente para o risco em causa. 
 
Doca Marinha – licença provisória até 19/1/19, o que pretende a Câmara fazer a partir desta data? 
Acta da Conferência Decisória não assinada pela CCDRLVT – email de 29 de Março a dizer que 
não assinam a acta enquanto não forem esclarecidas desconformidades entre o que a Câmara 
apresentou à CCDRLVT e o que quer agora regularizar. 
 
Victor Pereira Unipessoal Rações – até à data de 22/7/2018 licenciamentos para obter Licença de 
Exploração. Não são apresentados comprovativos destes licenciamentos. 
Parecer da Câmara diz que há sobreposição à Rede Natura 2000 – mas na Conferência Decisória 
não esteve o ICNF, nem há parecer. 
DGAV diz que o parecer é favorável condicionado à apresentação de documento comprovativo de 
utilização do caminho público de acesso ao estabelecimento – que não é apresentado. 
A ACT diz que o parecer é favorável condicionado ao cumprimento duma série de disposições 
legais relativas a Higiene e Segurança no Trabalho, que não sabemos se foram cumpridas até 
22/7/2018. 
 
Moagem de Sesimbra 
Não há uma declaração da ANACOM quanto à área de servidão de Telecomunicações, ou a 
apresentação da respectiva carta. 
 
Deltrain 
Não há uma declaração da ANACOM quanto à àrea de servidão de Telecomunicações, ou a 
apresentação da respectiva carta. 
ICNF emite um parecer relativamente à Rede Natura, que é insuficiente. 
 
Reforço de novo a insuficiência dos pareceres emitidos. Todas as actividades com impactos 
ambientais significativos devem ser sujeitas a uma Avaliação de Impacto Ambiental e deve ser 
emitida uma Declaração de Impacto Ambiental. 
 
Melhores cumprimentos 
Anabela Rocha 
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3. Participação de 18 de janeiro de 2019 – registo nº 5078 
De: Anabela Rocha  
Enviada: 18 de janeiro de 2019 10:55 
Para: presidencia 
Assunto: participação consulta pública RERAE 
 
Exmo. Sr. Presidente 
 
De acordo com o Anexo III 11 b) e c) é obrigatório a AIA para a Amarsul. É ainda reforçada essa 
obrigatoriedade por se encontrar em área sensível REN de acordo com a carta em vigor não 
podendo ser chamada à colação uma carta ainda não homologada. Não pode a CCDR LVT 
eximir-se às suas responsabilidades e aceitar um Termo de Responsabilidade Ambiental emitido 
pela Amarsul. 
A caraterização da actividade em causa está também incompleta nas actas das Conferências 
Decisórias ao identificar-se as actividades, R13 incluída, mas não a capacidade. 
 
Ainda de acordo com o mesmo Decreto Lei os prazos estipulados nos artigos 8º e 9º foram todos 
ultrapassados em todos os processos de regularização excepcional, presentes e ausentes nesta 
consulta, devendo daí retirar-se as devidas consequências legais. 
Melhores cumprimentos 
Anabela Rocha 
 
 
 
IV. ANÁLISE 

Como nota prévia, importa referir que a presente alteração ao Plano Diretor Municipal é promovida 
ao abrigo de um regime excecional de regularização de atividades económicas, que prevê um 
procedimento especial de alteração dos instrumentos de gestão territorial.  

Conforme é possível ler no preâmbulo do Decreto-Lei n.º 165/2014, o regime garante que os 
municípios, atento o interesse local em presença, disponham de um procedimento célere de 
alteração dos Planos Municipais de Ordenamento do Território.  

Para o efeito, o n.º 2 do artigo 12.º do RERAE reduz significativamente o prazo de discussão 
pública, obrigando, contudo, ao cumprimento das regras da aprovação, publicação e depósito 
previstas para os procedimentos de alteração dos Planos, mas dispensando esta alteração da 
aplicação dos demais trâmites estabelecido no RJIGT, incluindo a avaliação ambiental. 

No âmbito da discussão pública a câmara municipal pondera as reclamações, as observações, as 
sugestões e pedidos de esclarecimentos, apresentados pelos particulares, ficando obrigada a 
resposta fundamentada perante aqueles que invoquem designadamente: 

a) A desconformidade ou incompatibilidade da alteração com programas, planos ou projetos 
que devam ser ponderados na fase da alteração; 

b) A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis;  
c) A lesão de direitos subjetivos. 
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Sublinhados estes pontos, que constituem pressupostos importantes na avaliação da 
conformidade procedimental da alteração ao PDM em discussão pública e na ponderação das 
observações apresentadas, cumpre agora apreciar, em primeiro lugar, as alegações de deficiência 
legal do procedimento. 

Antes de mais, não é possível extrair da invocada falta das atas de conferência as consequências 
pretendidas pela exponente nas exposições que fez sobre este ponto. As atas da conferência 
decisória não fazem parte do conteúdo documental do PDM e consequentemente da sua 
alteração, nem constituem um elemento essencial da alteração. 

A alteração consubstancia-se no aditamento de uma norma no Regulamento do Plano Diretor 
Municipal, que permite a regularização de indústrias que obtiveram uma deliberação favorável ou 
favorável condicionada, nos termos que constam da respetiva ata. Na alteração ao Regulamento 
não é o conteúdo das deliberações tomadas em conferência decisória que é objeto de escrutínio, 
mas sim a regularização das indústrias numa determinada localização.  

Todavia, o conteúdo das atas encontra-se parcialmente reproduzido nas fichas de caraterização 
que integram os termos de referência, assim como a respetiva localização das indústrias está 
assinalada nos extratos de ortofotomapa e planta de ordenamento do PDM constantes das 
referidas fichas.  

De todo o modo, os termos de referência estiveram sempre disponíveis no sítio da internet do 
município, tal como as atas das conferências decisórias estiveram sempre disponíveis para 
consulta dos interessados nos balcões presenciais da câmara municipal. 

Também não procede a argumentação apresentada relativamente às plantas, porquanto o n.º 5 do 
artigo 191.º do RJIGT aplica-se somente às situações em que as alterações incidem sobre as 
respetivas plantas e peças gráficas, o que não acontece no caso em apreço. 

No presente procedimento não há qualquer alteração às plantas publicadas no PDM de Sesimbra, 
portanto a alteração não está sujeita ao cumprimento da norma supracitada.   

Aliás, não há nem pode haver alteração da planta de ordenamento, porque não se procedeu a 
uma revisão ou modificação do modelo de organização espacial do território municipal vertido na 
planta, ou seja, a alteração proposta não tem qualquer expressão no modelo territorial do PDM 
vigente. 

Efetivamente, a planta de ordenamento junta mantém-se inalterada no que concerne aos 
elementos que a estruturam, a câmara municipal procedeu somente à indicação da localização 
dos estabelecimentos a regularizar na planta, nada mais. 
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As demais plantas do PDM publicadas, designadamente as Plantas de Especificações de 
Ordenamento permanecem igualmente inalteradas. 

Também não inquinam este procedimento, como argumenta a exponente, a falta de avaliação das 
incidências ambientais de algumas das atividades a regularizar, porquanto a questões 
relacionadas com a REN serão apreciadas no âmbito do procedimento de alteração da REN, 
promovida pela entidade competente (CCDR LVT) ao abrigo do n.º 2 do artigo 13.º do RERAE, e 
no que concerne à Rede Natura, pronunciou-se o ICNF no sentido de não existirem habitats na 
zona das indústrias a regularizar. De todo o modo, a avaliação das incidências ambientais, a ser 
exigível nos termos do Decreto-Lei n.º 151-B/2013, na redação atual, ocorrerá das fases seguintes 
do procedimento de regularização (legalização urbanística e obtenção do título de exploração).  

Relativamente à existência de uma servidão administrativa de telecomunicações que poderia 
justificar o procedimento previsto no artigo 13.º do RERAE, é de referir que de acordo com o 
Decreto-Regulamentar n.º 7/2002 as áreas adjacentes ao percurso da ligação hertziana entre os 
centros radioelétricos do Moinho do Facho (Sesimbra), Palmela, Serra Alta, Mendro e Valência de 
Monbuey (Espanha), numa distância de 185,2 km, foram desoneradas da servidão radioelétrica 
e das outras restrições de utilidade pública a que estavam sujeitas. 

Quanto às restantes alegações apresentadas não têm cabimento na discussão pública da 
alteração ao PDM de Sesimbra, porquanto umas respeitam a aspetos relacionados com os 
pareceres e as decisões tomadas pelas diversas entidades no âmbito das conferências decisórias, 
outra refere-se à deliberação da Assembleia Municipal que instruiu o pedido de um dos 
estabelecimentos. 

O mesmo se conclui em relação a um conjunto de questões que são colocadas sobre o futuro das 
atividades que não forem regularizadas, bem como às exigências que a exponente propõe que 
sejam exigidas a alguns estabelecimentos na fase seguinte do procedimento de regularização 
(legalização urbanística e obtenção do titulo de exploração). Existem igualmente um conjunto de 
outras alegações que respeita a matérias que deverão ser acauteladas nas fases seguintes do 
procedimento de regularização, encontrando-se, também, fora do âmbito desta discussão pública.   
 
V. CONCLUSÃO 

Ponderados os resultados do Período de Discussão Pública estão reunidas as condições para a 
publicitação do presente relatório e elaboração da proposta final da alteração ao Plano Diretor 
Municipal, no âmbito do procedimento excecional de regularização das atividades e 
estabelecimentos previstos no artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 165/2014, de 05 de novembro.  
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VI. ANEXOS 
 

1. Aviso publicado em Diário da República 
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2. Aviso publicado na comunicação social 
Jornal Correio da Manhã de 29 de novembro de 2018 (pag. 8) 
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Jornal O Sesimbrense de 30 de novembro de 2018 (pag. 6) 
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3. Edital colocado nos lugares de estilo 
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4. Publicitação no sítio da internet 
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